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Para os devidos efeitos, junto se remete a Vossa Excelência a redação final do

texto que “Procede à 30. a alteração ao Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.°

400/82, de 23 de setembro, à quarta alteração à Lei n.° 5/2002, de 11 de janeiro, e à

primeira alteração às Leis n. O 101/2001, de 25 de agosto, e 45/2011, de 24 de junho,

transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.° 2011/36/UE, do Parlamento

Europeu e do Conselho, de 5 de abril relativa à prevenção e luta contra o tráfico de

seres humanos e à proteção das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro

2002/629/JAI do Conselho” [Projeto de Lei a.° 427/X1112.a (PSD/CDS-Pf)], após ter

sido cumprido por esta Comissão o disposto no artigo 156.° do Regimento da

Assembleia da República, sem votos contra, registando-se a ausência do PEV.

Chama-se a atenção para o facto de, na reunião desta Comissão de 30 de julho

de 2013, terem sido aceites, por unanimidade dos presentes, as sugestões de redação

constantes da Informação n.° 163/DAPLEN/2013, no sentido de se aperfeiçoar o estIlo

do texto em causa.

Com os melhores cumprimentos,
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Informação n.° 163/DAPLEN/2013 25 de julho

Assunto: “Procede à 30.a alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 400/82, de 23 de
setembro, à quarta alteração à Lei n.° 5/2002, de 11 de janeiro, e à primeira alteração às Leis n.°s
101/2001, de 25 de agosto, e 45/2011, de 24 de junho, transpondo para a ordem jurídica interna a
Diretiva n.° 201 1/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril, relativa à prevenção e
luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro
200216291JA1 do Conselho”

Tendo em atenção o disposto no artigo 156.° do Regimento da Assembleia da República, e
nos termos da alínea g) do n.° 1 do artigo 8.° da Resolução da Assembleia da República n.° 20/2004,
de 16 de Fevereiro, junto se anexa o texto do diploma em epígrafe, aprovado em votação final global
em 24 de julho de 2013, para subsequente envio a S. Ex.a o Presidente da Comissão de Assuntos
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial e demais elementos formais,
sugerindo-se ainda o seguinte:
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No título do projeto de decreto

Se um ato normativo introduz alterações a outros atos normativos deve, sempre que possível,

identificar no seu título todos os diplomas alterados, por questões de segurança jurídica e,

principalmente de informação (o que parece relevar ainda no caso presente, uma vez que o

projeto de decreto não tem uma norma inicial sobre o seu objeto). Acresce ainda que nos termos

do disposto no n.° 1 do artigo 6.0 da lei formulário: “os diplomas que alterem outros devem indicar

o número de ordem da alteração introduzida”, termos em que se sugere:

onde se lê: “Altera o Código Penal, a Lei n.° 5/2002, de 11 de janeiro, e a Lei n.° 101/2001, de

25 de agosto, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.° 201 1/36/UE, do Parlamento

Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de

seres humanos e à proteção das vítimas e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do

Conselho”

deve ler-se: “Procede à 30a alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.°

400/82, de 23 de setembro, à quarta alteração à Lei n.° 5/2002, de 11 de janeiro, e à primeira

alteração às Leis n.°s 101/2001, de 25 de agosto, e 4512011, de 24 de junho, transpondo para

a ordem jurídica interna a Diretiva n.° 201 1136/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5

de abril, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas,

e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho”

Artigo 2 do projeto de decreto

No corpo

onde se lê: “O artigo 1.0 da Lei n.° 5/2002, de 11 de janeiro (estabelece medidas de combate à

criminalidade organizada e económico-financeira), alterada pela

deve ler-se: “O artigo 1 .o da Lei n.° 5/2002, de 11 de janeiro, que estabelece medidas de

combate à criminalidade organizada e económico-financeira, alterada pela ...“

Artigo 11.0 do Código Penal

Non.°2

Este número tem duas alíneas que não são alteradas nem revogadas, pelo que, têm de constar

do texto da alteração, o que se sugere:

onde se lê: “As pessoas coletivas e entidades equiparadas, com excepção do Estado, de outras

pessoas colectivas públicas e de organizações internacionais de direitô público, são

responsáveis pelos crimes previstos nos artigos 152.°-A e 152.°-B, nos artigos 159.° e 160.°, nos

artigos 163.° a 166.° sendo a vítima menor, e nos artigos 168.°, 169.°, 171.° a 176.°, 217.° a

222.°, 240.°, 256.°, 258.°, 262.° a 283.°, 285.°, 299.°, 335•0, 348.°, 353•0, 363.°, 367.°, 368.°-A e

372.° a 374.°, quando cometidos:”
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deve ler-se: “As pessoas coletivas e entidades equiparadas, com exceção do Estado, de outras

pessoas coletivas públicas e de organizações internacionais de direito público, são

responsáveis pelos crimes previstos nos artigos 152.°-A e 152.°-B, nos artigos 159.° e 160.°, nos

artigos 163.° a 166.° sendo a vítima menor, e nos artigos 168.°, 169.°, 171.° a 176.°, 217.° a

222.°, 240.°, 256.°, 258.°, 262.° a 283.°, 285.°, 299.°, 335.°, 348.°, 353.°, 363.°, 367.°, 368.°-A e

372.° a 374.°, quando cometidos:

a)

b)

Artigo 3.° do projeto de decreto

No corpo

onde se lê: “O artigo 2.° da Lei n.° 101/2001, de 25 de Agosto (estabelece o regime jurídico das

ações encobertas para fins de prevenção e investigação criminal), passa a ter

deve ler-se: “O artigo 2.° da Lei n.° 101/2001, de 25 de agosto, que estabelece o regime jurídico

das ações encobertas para fins de prevenção e investigação criminal), passa a ter ...“

Artigo 4.° do projeto de decreto

No corpo

Tendo em conta o título da lei em causa, sugere-se:

onde se lê: “O artigo 17.0 da Lei n.° 45/2011, de 24 de junho (cria, na dependência da Polícia

Judiciária, o Gabinete de Recuperação de Ativos), passa a ter

deve ler-se: O artigo 17.0 da Lei n.° 45/2011, de 24 de junho, que cria, na dependência da

Polícia Judiciária, o Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA), passa a ter

Chama-se a atenção da Comissão que não constando deste projeto de decreto uma norma

sobre entrada em vigor, aplica-se-lhe o n.° 2 do artigo 2.° da lei formulário que prevê que, em

caso de falta de fixação do dia, os diplomas entram em vigor no 5.° dia após a sua publicação.

À consideração superior,

A assessora parlamentar jurista

(Ana Paula Bernardo)

APB 3



DECRETO N.° /XII

Procede à 30.a alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 400/82,

de 23 de setembro, à quarta alteração à Lei n.° 5/2002, de 11 de janeiro, e à

primeira alteração às Leis •0 101/2001, de 25 de agosto, e 45/2011, de 24 de

junho, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.° 2011/36/UE,

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à

prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos

e à proteção das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro 2002/6291JA1 do

Conselho

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.0 da

Constituição, o seguinte:

Artigo 1.0

Alteração ao Código Penal

Os artigos 11.0 e 1 60.° do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 400/82, de 23 de

setembro, e alterado pela Lei n.° 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos-Leis n.°s 101-

A/88, de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de março, pelas Leis n.°s

90/97, de 30 de julho, 65/98, de 2 de setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/200 1, de 13

de julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de agosto, e 108/2001, de 28 de

novembro, pelos Decretos-Leis n.°s 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de

março, pelas Leis n.°s 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, de 15 de novembro, pelo

Decreto-Lei n.° 53/2004, de 18 de março, e pelas Leis n.°s 11/2004 de 27 de março,

31/2004, de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 17 de abril, 59/2007,

de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3

de setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, e 19/2013, de 21

de fevereiro, passam a ter a seguinte redação:



“Artigo 11.°

[. . .]

1—

2- As pessoas coletivas e entidades equiparadas, com exceção do Estado, de

outras pessoas coletivas públicas e de organizações internacionais de

direito público, são responsáveis pelos crimes previstos nos artigos 1 52.°-

A e 152.°-B, nos artigos 159.° e 160.°, nos artigos 163.° a 166.° sendo a

vítima menor, e nos artigos 168.°, 169.°, 171.° a 176.°, 217.° a 222.°,

240.°, 256.°, 258.°, 262.° a 283.°, 285.°, 299.°, 335.°, 348.°, 353.°, 363.°,

367.°, 368.°-A e 372.° a 374.°, quando cometidos:

a)

b)

3-

4-

5-

6-

7-

8-

9-.

lo-

11—

Artigo 160.°

E.. .1

1 — Quem oferecer, entregar, recrutar, aliciar, aceitar, transportar, alojar ou

acolher pessoa para fins de exploração, incluindo a exploração sexual, a

exploração do trabalho, a mendicidade, a escravidão, a extração de

órgãos ou a exploração de outras atividades criminosas:
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a).;

b) .;

c) .;

d) ;ou

e)

2 — A mesma pena é aplicada a quem, por qualquer meio, recrutar, aliciar,

transportar, proceder ao alojamento ou acolhimento de menor, ou o

entregar, oferecer ou aceitar, para fins de exploração, incluindo a

exploração sexual, a exploração do trabalho, a mendicidade, a

escravidão, a extração de órgãos, a adoção ou a exploração de outras

atividades criminosas.

3—

4 — As penas previstas nos números anteriores são agravadas de um terço,

nos seus limites mínimo e máximo, se a conduta neles referida:

a) Tiver colocado em perigo a vida da vítima;

b) Tiver sido cometida com especial violência ou tenha causado à

vítima danos particularmente graves;

c) Tiver sido cometida por um funcionário no exercício das suas

funções;

d) Tiver sido cometida no quadro de uma associação criminosa; ou

e) Tiver como resultado o suicídio da vítima.

5 — (Anterior n.° 4).

6 — (Anterior n.° 5).

7 — (Anterior n.° 6).

8 - O consentimento da vítima dos crimes previstos nos números anteriores

não exclui em caso algum a ilicitude do facto.”
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Artigo 2.°

Alteração à Lei n.° 5/2002, de 11 de janeiro

O artigo 1.0 da Lei n.° 5/2002, de 11 de janeiro, que estabelece medidas de combate à

criminalidade organizada e económico-financeira, alterada pela Lei n.° 19/2008, de 21

de abril, e pelos Decretos-Lei n.°s 317/2009, de 30 de outubro, e 242/2012, de 7 de

novembro, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 1.°

[. . .1
1—

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

i) ;

1)

m) Lenocínio e lenocínio de menores;

n) Tráfico de pessoas;

o) [anterior alínea n)].

2 — O disposto na presente lei só é aplicável aos crimes previstos nas alíneas

j) a o) do número anterior se o crime for praticado de forma organizada.

3—
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Artigo 3.°

Alteração à Lei n.° 101/2001, de 25 de agosto

O artigo 2.° da Lei n.°1O1/2001, de 25 de agosto, que estabelece o regime jurídico das

ações encobertas para fins de prevenção e investigação criminal, passa a ter a seguinte

redação:

“Artigo 2.°

E...]

a)

b)

c)

d)

e) Tráfico de pessoas;

f) [anterior alínea e)];

g) [anterior alínea f)];

h) [anterior alínea g)];

i) [anterior alínea h)];

j) [anterior alínea i)];

1) [anterior alíneaj)];

m) [anterior alínea 1)];

n) [anterior alínea m)];

o) [anterior alínea n)];

p) [anterior alínea o)];

q) [anterior alínea p)];

r) [anterior alínea q)];

s) [anterior alínea r)].”

5



,

Artigo 4.°

Alteração à Lei n.° 45/2011, de 24 de junho

O artigo 17.° da Lei n.° 45/2011, de 24 de junho, que cria, na dependência da Polícia

Judiciária, o Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA), passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 17.°

[. ..]
1—

2—

a)

b)

c) O produto da receita de bens conexos com o crime de tráfico de

pessoas, que reverte para a entidade coordenadora do Plano

Nacional contra o Tráfico de Seres Humanos, destinando-se ao

apoio de ações, medidas e programas de prevenção do tráfico de

pessoas e de assistência e proteção das suas vítimas.”

Aprovado em 24 de julho de 2013

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

(Maria da Assunção A. Esteves)
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